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Crianças ‘inexistentes’: após ação em 
Bauru, MPF e IBGE chegam a acordo
Desfecho servirá para auxiliar formulação de políticas públicas relacionadas ao tema; Ministério Público entrou no caso após reportagem do JC

Uma disputa judicial en-
tre o Ministério Público 
Federal (MPF) e o Ins-

tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), que se 
arrastava desde 2012, teve, 
enfim, um desfecho. A Justiça 
Federal homologou um acor-
do firmado entre as partes para 
o combate à falta de registros 
civis de crianças no Brasil.

O Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC) assinado 
põe fim a um processo que 
começou quando o MPF em 
Bauru ajuizou ação civil pú-
blica contra o IBGE para ter 
acesso aos dados de 45 crian-
ças da cidade que, segundo o 
Censo Demográfico de 2010, 
ainda não tinham certidão 
de nascimento. A existência 
desses bauruenses sem o do-
cumento foi constatada pelo 
IBGE e divulgada pelo JC, 
em novembro de 2011 (leia 
mais ao lado). Vale destacar 
que, sem o registro, as crian-
ças deixam de ter acesso a 
serviços públicos básicos.

De acordo com texto do 
MPF, no recente acordo, o 
Instituto comprometeu-se a 
fazer mapeamento detalhado, 
em todas as regiões do País, 
dos locais onde o problema 
persiste, e atuar em conjunto 
com as Promotorias de Infân-
cia e Juventude nos Estados 
para orientá-las sobre a inter-

pretação dessas informações. 
“O órgão já formulou e dispo-
nibilizou roteiro sobre a con-
sulta a esses dados e informou 
a celebração do TAC aos pre-
sidentes do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) e do Con-
selho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) e aos procu-
radores-gerais dos Ministérios 
Públicos de todas as unidades 
da Federação”, diz o texto.

O documento ainda afir-
ma que o TAC estabelece 
também que, ao longo deste 
ano, o IBGE incluirá uma 
série de perguntas na Pes-
quisa de Informações Bási-
cas Municipais relativas ao 
tema. As questões permiti-
rão, por exemplo, a identi-
ficação de cidades onde não 
haja interligação entre os 
serviços de maternidade e 
cartório e cujas prefeituras 
não realizem buscas ativas 
por crianças sem registro.

COMBATE AO PROBLEMA
O órgão assumiu ainda o 

compromisso de manter em 
levantamentos nacionais fu-
turos, como o Censo Demo-
gráfico, perguntas sobre pes-
soas que se enquadrem nesse 
perfil. Os dados servirão não 
somente para auxiliar o traba-
lho do Ministério Público no 
combate às subnotificações 
mas também para a formula-
ção de políticas públicas vol-
tadas à erradicação do pro-
blema, ainda de acordo com 
informações do MPF.

Na ação cuja tramitação 
foi encerrada pelo acordo, 
o MPF afirma que defen-
dia a primazia dos direitos 
básicos à cidadania sobre o 
sigilo das informações. Por 
um lado, os dados coletados 
pelo IBGE são reservados e 
protegidos legalmente, sob o 
risco de inibir a participação 
dos cidadãos e comprometer 
os resultados das pesquisas. 
Por outro, porém, a falta de 
certidão de nascimento im-
pede o acesso das pessoas a 
diversos serviços públicos.

“Embora assegurasse 
a confidencialidade, a re-
sistência do órgão em dis-
ponibilizar as informações 
requisitadas pelo MPF em 
Bauru contribuía para que 
dezenas de crianças do mu-
nicípio continuassem en-
frentando essas barreiras”, 
finaliza texto do MPF.

ANA BEATRIZ GARCIA

A reportagem de Tisa Moraes, divul-
gada pelo Jornal da Cidade em 24 de 

novembro de 2011, revelou que 45 bau-
ruenses menores de 10 anos de idade não 
tinham o registro de nascimento. A publica-
ção embasou a instauração de um inquérito 
civil pelo Ministério Público Estadual, no 
ano seguinte, que solicitou ao IBGE infor-
mações que permitissem a localização das 
residências onde vivem essas crianças.
O Instituto, porém, negou o forneci-
mento das informações solicitadas pelo 

MP. O órgão argumentou que leis fede-
rais garantem a confidencialidade das 
informações pessoais que possibilitam a 
identificação dos cidadãos.
Após ação do MPF, em 2017, o IBGE foi 
condenado a identificar as crianças sem 
certidão de nascimento em Bauru, mas 
a decisão foi suspensa, no mesmo ano, 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF).
Agora, Ministério Público e Instituto 
chegam a um acordo, colocando fim ao 
imbróglio de anos.

Relembre o caso

Caso foi noticiado pelo JC em reportagem de Tisa Moraes no dia 24 de novembro de 2011

Reprodução

COOPERAÇÃO
Agora, com o acordo 

fechado, os dois 
órgãos prometem 

trabalhar em conjunto 
para combater falta 

de registros de 
nascimento

Saúde da mulher é discutida em 
evento de ginecologia e obstetrícia

Com o intuito de discu-
tir a saúde feminina, 
a 6.ª Jornada de Gi-

necologia e Obstetrícia está 
marcada para os dias 17 e 18 
de maio, na Associação Pau-
lista de Medicina (APM), 
em Bauru. A realização é 
da Associação de Obstetrícia 
e Ginecologia do Estado de 
São Paulo (Sogesp) Regio-
nal Centro-Oeste.

De acordo com José Ro-
berto Salina, presidente da 
instituição, até o ano pas-
sado, o evento acontecia 
bianualmente. Porém, por 
desejo e necessidade dos 
associados, a partir desta 
edição, a realização se tor-
nará anual.

Dentro da 6.ª Jornada de 
Ginecologia e Obstetrícia, 
haverá, ainda, o 1.º Curso 
de Endocrinologia na Saú-
de da Mulher.

“É importante sempre 
lembrar que o ginecologista 
obstetra é o clínico da mu-
lher. É para este profissio-
nal que elas recorrem para 
exames de rotina ou quan-
do sentem mudanças. Daí a 
importância de realizarmos 
um curso dentro da jorna-
da: uniformizar as condutas 
entre as duas especialida-
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Jornada ocorre nos 
dias 17 e 18 de maio, 
na APM; inscrições 
estão abertas

des e debater as principais 
alterações endocrinológi-
cas que acometem nossas 
pacientes”, pontua.

Segundo ele, o equilí-
brio metabólico da mulher 
depende, especialmente, 
do bom funcionamento dos 
ovários, do pâncreas, da ti-
reoide, além das glândulas 
pineal e adrenais. Pacientes 
do sexo feminino costu-
mam ter mais alterações na 
função tireoidiana e diabe-
tes do que os homens.

“Tais mudanças têm re-
percussão no metabolismo, 
no bem-estar e na fertilida-
de, podendo comprometer 
o desenvolvimento da ges-
tação. Desta forma, se faz 
necessário que nós, gineco-

logistas e endocrinologis-
tas, trabalhemos em perfeita 
sintonia”, acrescenta.

O médico diz, ainda, 
que, pela primeira vez, se-
rão realizados cursos práti-
cos de ginecologia, obste-
trícia, mastologia e temas 
inéditos, relacionados à 
valorização profissional e 
programação financeira.

SERVIÇO
A 6.ª Jornada de Gine-

cologia e Obstetrícia está 
marcada para os dias 17 e 
18 de maio, na APM, que 
fica na rua Amadeu Sangio-
vani, 4-47, na Vila Mariana, 
em Bauru. Inscrições: (14) 
3245-6040 e centro-oeste@
sogesp.org.br.

José Roberto Salina é o presidente da Regional da Sogesp

Samantha Ciuffa

Cidade se destaca como polo de 
empreendedorismo universitário

Bauru tem se destacado 
como polo de empreen-
dedorismo universitário 

nos últimos anos. A Secreta-
ria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico, Turismo e 
Renda (Sedecon) afirma que 
promove ações conjuntas com 
as universidades da cidade 
justamente com objetivo de 
apoiar projetos acadêmicos 
que visam contribuir para o 
desenvolvimento local e re-
gional. “São iniciativas que 
incentivam a retenção de ta-
lentos e mão de obra qualifi-
cada em Bauru e a criação de 
novos postos de trabalho nas 
diferentes áreas do conheci-
mento”, diz a pasta.

A cidade é reconhecida 
pelo número expressivo de 
instituições de Ensino Supe-
rior, o que favorece a ativida-
de dos centros acadêmicos e 
empresas juniores. 

De acordo com o Minis-
tério da Educação (MEC), 
Bauru possui 39 centros aca-
dêmicos. Só em 2017, foram 
registrados 26.887 universitá-
rios matriculados e formados, 
sendo 5.909 do ensino públi-
co e 20.978 da esfera privada. 

O número é quase 22% 
maior do que a quantidade de 
alunos registrados em 2010, 
quando foram contabilizados 
22.109 estudantes bacharéis, 

Bauru conta com 39 
centros acadêmicos 
e, pelo menos, 15 
empresas juniores

licenciados e tecnólogos. Os 
dados estão disponíveis no 
site do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep). 

Com 783 cursos ofereci-
dos, as instituições de Ensino 
Superior de Bauru também se 
destacam pelo movimento de 
empresas juniores e organiza-
ções universitárias. São, pelo 
menos, 15 empresas juniores 
na cidade, que têm como obje-
tivos incentivar o aprendizado 
prático e promover a integra-
ção entre o mercado de traba-
lho e o universo acadêmico. 

Para Igor Oliveira Pereira, 
vice-presidente da JR.COM, 
da área de informática, as em-
presas juniores são essenciais 
para as universidades e estu-
dantes. “Essas instituições 
introduzem o universitário 
a uma experiência frente ao 
mercado, dando a oportunida-
de de aprender sobre gestão 
de times, gestão burocrática, 
e relação tempo e dinheiro”. 

Constituída por 11 estu-
dantes da Unesp em Bauru, 
a empresa é responsável pelo 
desenvolvimento de sites, 
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São os cursos 

oferecidos pelas 
instituições de Ensino 

Superior em Bauru

aplicativos para dispositivos 
móveis, softwares de geren-
ciamento e automação de pro-
cessos e consultoria em TI. 

No mesmo ramo da tec-
nologia e inovação, a Pró 
Júnior é especializada em 
soluções nas áreas de enge-
nharia e arquitetura. Reúne 
45 estudantes. “A experiência 
prática permite a aplicação 
do conhecimento adquirido 
na universidade, ajudando no 
aprendizado dos alunos e ofe-
recendo inovações à socieda-
de”, afirma a presidente da 
empresa, Mirella Precinotto, 

Outra empresa universitá-
ria é a Líderes Jr., com 16 parti-
cipantes. Atua na prestação de 
serviços de consultoria e asses-
soria para empreendimentos. 
“Além de estimular o espíri-
to empreendedor, a empresa 
permite a interação e troca de 
conhecimento e experiências 
para desenvolvimento pessoal, 
profissional e acadêmico dos 
membros”, afirma a presiden-
te, Carolina Corazza. 

Em 2018, a Sedecon rea-
lizou eventos envolvendo 
as empresas juniores. A pri-
meira Conferência de Negó-
cios e Empreendedorismo 
Universitário de Bauru, em 
novembro, incentivou as 
discussões sobre inovação e 
tecnologia para a criação de 
políticas públicas voltadas ao 
tema. Durante o evento, tam-
bém foi realizada a primeira 
edição do “Prêmio Solucio-
nar”, em reconhecimento à 
universidade que apresentou 
o melhor projeto do ano.


